
Diário da República, 2.ª série — N.º 49 — 11 de março de 2019  7339

Artigo 44.º
Realização da audiência dos interessados

1 — Quando haja lugar, a audiência dos interessados decorre nos 
termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo.

2 — A audiência dos interessados é sempre escrita.
3 — O prazo para os interessados se pronunciarem sobre o que se 

lhes oferecer é de dez dias úteis, contados:
a) Da data de registo do ofício, respeitada a dilação de três dias do 

correio;
b) Da data da notificação pessoal;
c) Da data da notificação por correio eletrónico.

4 — Na contagem dos prazos não se inclui o dia em que ocorre o 
evento a partir do qual o prazo começa a correr.

5 — A notificação da realização da audiência dos interessados inclui 
a fundamentação do júri e indica o horário e o local onde o processo 
pode ser consultado pelos interessados.

6 — Realizada a pronúncia dos interessados, o júri aprecia as questões 
suscitadas no prazo de dez dias úteis.

Artigo 45.º
Direito subsidiário

Subsidiariamente ao presente Regulamento, é aplicável o disposto 
no Estatuto da Carreira Docente Universitária, no Estatuto da Carreira 
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico e nos Estatutos da 
Universidade de Évora.

Artigo 46.º
Disposições finais e transitórias

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — O presente Regulamento aplica -se a todos os procedimentos 
concursais para recrutamento de pessoal docente já autorizados, mas 
cujos editais ainda não tenham sido publicados.

3 — Aos procedimentos concursais com editais publicados, aplica -se 
os Regulamentos em vigor à data da sua publicação.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente regu-
lamento revoga o Regulamento dos Concursos para a Contratação de 
Pessoal das Carreiras Docentes na Universidade de Évora, constante 
do Despacho n.º 445/2011 (2.ª série), de 7 de janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelo Despacho n.º 15384/2015 (2.ª série), de 22 de 
dezembro.

ANEXO A

Modelo de edital

(referido no artigo 8.º do Regulamento)
Torna -se público que pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 

imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da República, 
está aberto concurso documental internacional para recrutamento na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, de …vagas de Professor …, na(s) área(s) disciplinar(es) 
de …, da (Escola) da Universidade de Évora nos termos dos artigos 37.º 
a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Universitária repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 agosto e alterado pela Lei 
n.º 8/2010, de 13 maio (abreviadamente designado por ECDU), e demais 
legislação aplicável, designadamente do Regulamento dos Concursos 
para a Contratação de Pessoal das Carreiras Docentes na Universidade 
de Évora, aprovado por despacho reitoral de …, publicado no Diário 
da República…

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU (ou substituir 
por: artigos 9.º -A, números 3 e 4, 15.º a 24.º e 29.º -B, todos do ECP-
DESP) e demais legislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do 

Regulamento dos Concursos para a Contratação de Pessoal das Carrei-
ras Docentes na Universidade de Évora, observar -se -ão as seguintes 
disposições:

I. Despacho de autorização do Reitor — ...
II. Local de trabalho — ...
III. Requisitos de admissão ao concurso — ...
IV. Requisitos de admissão em mérito absoluto — ...
V. Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 

ponderação e sistema de valoração final — ...
VI. Parâmetros preferenciais (se for o caso) — ...
VII. Audições Públicas — ...
VIII. Apresentação de candidaturas — … (indicar forma, prazo, local, 

endereço postal e endereço eletrónico)
IX. Instrução da Candidatura — …
X. Idioma — (Os documentos que instruem a candidatura devem ser 

apresentados em língua portuguesa ou … (quando for o caso)...
XI. Constituição do júri — ...

(Observações: quando se tratar de concursos para o recrutamento de 
professores coordenadores principais, coordenadores ou adjuntos, o 
primeiro parágrafo deste edital passa a ter a seguinte redação:

“Torna -se público que pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da Repú-
blica, está aberto concurso documental internacional para recruta-
mento na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, de … vagas de Professor …, na(s) área(s) 
disciplinar(es) de …, da (Escola) da Universidade de Évora nos 
termos dos artigos 9.º -A, números 3 e 4, 15.º a 24.º e 29.º -B, todos 
do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Po-
litécnico, republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 agosto e 
alterado pela Lei n.º 7/2010, de 13 maio (abreviadamente designado 
por ECPDESP), e demais legislação aplicável, designadamente do 
Regulamento dos Concursos para a Contratação de Pessoal das Car-
reiras Docentes na Universidade de Évora, aprovado por despacho 
reitoral de …, publicado no Diário da República …”.
08/02/2019. — A Reitora da Universidade de Évora, Ana Costa Freitas.

312055379 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho n.º 2434/2019
Por meu despacho de 22 de janeiro, proferido no uso de competên-

cias cometidas nos termos do artigo 30.º do Despacho n.º 698/2014, do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro, são designados 
para fazerem parte do júri do pedido de equivalência ao grau de mes-
tre em Qualidade Alimentar e Saúde, apresentado por Isabella Calvo 
Bramatti:

Presidente: Cristina Maria Leitão de Carvalho, Professora Associada 
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa;

Vogais:
Doutora Maria Eduardo Costa Morgado Figueira, Professora Auxiliar 

da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa;
Doutora Helena Maria Ferreira da Costa Ferreira Carmo, Professora 

Auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.
18/02/2019. — A Diretora da Faculdade de Farmácia da Universidade 

de Lisboa, Matilde da Luz dos Santos Duque da Fonseca e Castro.
312076755 

 Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.º 2435/2019
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, determina, nos 
artigos 74.º e 75.º, n.º 1, que compete ao empregador público, dentro 
dos limites decorrentes do vínculo de emprego público e das normas que 
o regem, fixar os termos em que deve ser prestado o trabalho, através 
de regulamento interno, contendo normas de organização e disciplina 
do trabalho;

Considerando que foram ouvidos os Sindicatos representativos dos 
trabalhadores que prestam serviço nesta Faculdade, nos termos do n.º 2 
do artigo 75.º da LTFP;
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Considerando as contribuições apresentadas no âmbito do processo de 
consulta pública realizada nos termos do Despacho n.º 11483/2018, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 231, de 30 de novembro;

Assim, ao abrigo das competências que me são atribuídas pela alínea c) 
do n.º 1 do artigo 20.º dos Estatutos da FMV, aprovo o Regulamento 
Horário dos Trabalhadores Técnicos e Administrativos da Faculdade 
de Medicina Veterinária, anexo ao presente despacho e que dele faz 
parte integrante;

É revogado o regulamento de horário para pessoal não docente, de 
20 de novembro de 2000.

O regulamento agora aprovado, entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da data da sua publicação.

8 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Faculdade de Medicina 
Veterinária, Rui Manuel de Vasconcelos e Horta Caldeira, Professor 
Catedrático.

ANEXO

Regulamento de Horário dos Trabalhadores Técnicos 
e Administrativos da Faculdade de Medicina Veterinária

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica -se a todos os trabalhadores Técni-
cos e Administrativos, adiante designados por trabalhadores, vinculados 
por uma relação jurídica de emprego público, que desempenham fun-
ções na Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade de Lisboa, 
doravante designada de FMV.

2 — O presente regulamento pode, também, ser aplicado, com as 
necessárias adaptações, aos trabalhadores que, ao abrigo de acordos 
celebrados pela FMV e nos termos destes, desenvolvam atividades de 
natureza laboral nesta unidade orgânica.

Artigo 2.º
Comunicação de dados

1 — Os trabalhadores têm o dever de comunicar e de atualizar os seus 
dados pessoais na Área de Recursos Humanos da Divisão Académica e de 
Recursos Humanos, adiante designada por DARH, sendo -lhes garantida 
a proteção dos seus dados pessoais, nos termos da lei.

2 — Os trabalhadores devem ver ressalvado o direito de atendimento 
individualizado e confidencial, de acompanhamento e de resposta a 
esclarecimentos e reclamações.

Artigo 3.º
Acesso aos dados próprios

Os trabalhadores terão acesso, na plataforma de gestão do sistema de 
informação, à situação em que se encontram, relativamente ao cumpri-
mento da assiduidade e pontualidade.

Artigo 4.º
Delegação de competências

As competências atribuídas no presente regulamento ao Presidente, 
podem ser delegadas nos Vices Presidentes ou Diretor Executivo da 
FMV -ULisboa.

CAPÍTULO II

Controlo e Gestão da Assiduidade

SECÇÃO I

Princípios Gerais

Artigo 5.º
Períodos de funcionamento e de atendimento

1 — O período de funcionamento dos serviços da FMV, decorre entre 
as 8h e as 20h, nos dias úteis.

2 — O alargamento deste período aos sábados decorre da natureza 
de alguns dos seus serviços, como é o caso dos de apoio a atividades 
letivas em regime pós -laboral, ou outros, que carecem de funcionar 
também neste dia da semana.

3 — O período de atendimento ao público é aprovado pelo Presidente 
da FMV, atento o previsto no n.º 8 do artigo 103.º da LTFP, sob proposta 
do responsável pelo serviço, o qual deverá ser obrigatoriamente afixado 
de modo visível ao público nos locais de atendimento.

Artigo 6.º
Período de Trabalho

1 — O período normal de trabalho é de:
a) Sete horas por dia, exceto no caso de horários flexíveis e no caso 

de regimes especiais de duração de trabalho;
b) 35 horas por semana, sem prejuízo da existência de regimes de 

duração semanal inferior previstos em diploma especial e no caso de 
regimes especiais de duração de trabalho.

2 — O trabalho a tempo completo corresponde ao período normal de 
trabalho semanal e constitui o regime regra de trabalho dos trabalhadores 
integrados nas carreiras gerais, correspondendo -lhe as remunerações 
base mensais legalmente previstas.

3 — Para além do período normal diário de trabalho não podem ser 
prestadas mais de duas horas de trabalho, nem de cinco horas de trabalho 
consecutivo, sem prejuízo do disposto no artigo 102.º da LTFP, e em 
casos excecionais como reuniões de trabalho, execução de trabalhos 
urgentes e outros de estrita necessidade de serviço, determinados pelo 
responsável do respetivo serviço.

4 — O período normal de trabalho é interrompido obrigatoriamente 
por um intervalo de descanso de duração não inferior a uma hora nem 
superior a duas, sem prejuízo do previsto para a jornada contínua.

5 — O período de referência para contabilização e compensação do 
horário de trabalho dos trabalhadores abrangidos pelo presente regu-
lamento é mensal.

Artigo 7.º
Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — Os trabalhadores devem comparecer assiduamente ao serviço 
e cumprir o horário que lhe esteja definido, em respeito pelo presente 
regulamento, permanecendo no seu local de trabalho exceto nos casos 
previstos no âmbito das suas funções.

2 — A ausência do local de trabalho, depois de registada a entrada, 
carece, sob pena de marcação de falta, de autorização do superior hie-
rárquico.

3 — Após o registo de entrada no sistema de controlo de assiduidade, 
os trabalhadores só poderão ausentar -se das instalações da FMV, após 
registo no mesmo sistema, da respetiva saída.

4 — Consideram -se compreendidas no tempo de trabalho, as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário, quer as de iniciativa 
do trabalhador, quer as resultantes do consentimento do serviço.

5 — Consideram -se interrupções ocasionais as que decorrem de ne-
cessidades imperiosas dos trabalhadores e não prejudiquem o normal 
funcionamento do serviço.

Artigo 8.º
Controlo da assiduidade e da pontualidade

1 — O cumprimento das regras de assiduidade e de pontualidade é 
aferido por um sistema de registo automático, informatizado, que servirá 
de base à elaboração de um mapa mensal discriminativo das ausências 
de todos os trabalhadores, sendo da competência da DARH efetuar o 
controlo da assiduidade e pontualidade.

2 — O registo de entradas e saídas será efetuado em terminais de 
leitura ótica, biométrica, magnética ou de proximidade de cartões mag-
néticos, ou de outro sistema.

3 — Diariamente cada trabalhador tem de efetuar quatro registos de 
ponto, dois para o período da manhã e dois para o período da tarde, com 
exceção da modalidade de horário de jornada continua e de isenção de 
horário, onde os trabalhadores têm de efetuar dois registos de ponto, um 
para o período de entrada e outro para o período da saída.

4 — Salvo nos casos de não funcionamento de registo, a falta dos 
quatro registos de ponto sem motivo justificado, faz presumir a ausência 
do trabalhador no serviço, com as consequências daí inerentes.

5 — O superior hierárquico é responsável pelo cumprimento das 
presentes normas e procedimentos, bem como o de informar o Diretor 
Executivo de quaisquer atos irregulares de que tenha tomado conheci-
mento e, em termos gerais, monitorizar o cumprimento dos deveres de 
assiduidade e de pontualidade dos trabalhadores, seus subordinados, 
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incumbindo -lhe zelar pelo cumprimento do disposto no presente re-
gulamento.

Artigo 9.º
Justificação das faltas e do incumprimento

do horário de trabalho
1 — As justificações de ausência ao serviço e de incumprimentos 

de horários são feitas diretamente na plataforma de gestão e controlo 
da assiduidade ou, na sua ausência, em impresso próprio, onde figure 
a assinatura do superior hierárquico, e deverão dar entrada na DARH, 
acompanhadas dos documentos legalmente previstos consoante a na-
tureza da ausência.

2 — A ausência, quando previsível, deverá ser comunicada à DARH, 
acompanhada da indicação do motivo justificativo, com a antecedência 
mínima de cinco dias.

3 — Caso a antecedência prevista no número anterior não possa 
ser respeitada, nomeadamente por a ausência não ser previsível com 
a antecedência de cinco dias, a comunicação à DARH deve ser feita 
logo que possível.

4 — Podem ser exigidos ao trabalhador, nos 15 dias seguintes à 
comunicação da falta, elementos adicionais que comprovem os factos 
invocados para a justificação.

5 — As faltas para consultas médicas, tratamentos ambulatórios e/ou 
exames complementares de diagnóstico, deverão ser justificadas nos 
termos da alínea i) do n.º 2 do artigo 134.º da LTFP, nomeadamente 
as que não possam efetuar -se fora do período normal de trabalho e 
só pelo tempo estritamente necessário. As faltas são justificadas, por 
forma a que, logo que termine a situação que justifique a ausência do 
trabalhador, este possa regressar ao serviço, ou possa vir ao serviço 
antes dessa ausência.

6 — As justificações referentes às faltas para consultas médicas, 
tratamentos ambulatórios e/ou exames complementares de diagnóstico, 
apenas justificam um dia completo de trabalho se o período da ausência, 
contabilizando a ocorrência e a deslocação habitual de e para o serviço, 
coincidir maioritariamente, com o horário de trabalho do trabalhador.

7 — As justificações de ausência ao serviço por motivo de esqueci-
mento do registo de ponto são consideradas até ao limite máximo de 
5 vezes por ano.

8 — Nos casos em que ultrapassam o limite definido no ponto n.º 3 do 
presente artigo, implicam a perda total do tempo de trabalho e originam 
a marcação de meia falta, ou de uma falta, consoante os casos.

SECÇÃO II

Horário de Trabalho

Artigo 10.º
Modalidades de horário

1 — Em função da natureza das suas atividades, do interesse público 
e dos direitos dos trabalhadores, pode ser adotada uma ou, simultanea-
mente, mais do que uma das seguintes modalidades de horário:

a) Horário flexível;
b) Horário rígido;
c) Horário desfasado;
d) Jornada contínua;
e) Trabalho por turnos;
f) Isenção de Horário.

2 — A modalidade de horário de trabalho adotada como referência 
na FMV é a de horário flexível.

3 — A requerimento do interessado ouvido o superior hierárquico, 
ou sob proposta do serviço, desde que devidamente autorizado pelo 
Presidente, nos termos das disposições legais em vigor, em função da 
natureza das atividades desenvolvidas, pode ser aplicado outra modali-
dade de horário, previstas no presente artigo.

4 — A adoção de qualquer uma das modalidades de horário, consa-
gradas no n.º 1 do presente artigo, não pode, em caso algum, prejudicar 
o regular e eficaz funcionamento dos serviços.

5 — A alteração da modalidade de trabalho, relativa ao trabalhador, 
produz efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da autorização 
do pedido.

Artigo 11.º
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível rege -se de acordo com o dis-
posto no artigo 111.º da LTFP.

2 — Na modalidade de horário flexível é permitido aos trabalhado-
res gerir o seu tempo de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de 
saída, desde que sejam observados os períodos de presença obrigatória, 
designados por plataformas fixas.

3 — Atendendo às especificidades do serviço são designadas duas 
plataformas fixas com os seguintes intervalos:

a) Plataforma fixa da manhã — das 10h00 horas até 12h30;
b) Plataforma fixa de tarde — das 14h30 horas até 16h30 horas.

4 — As plataformas móveis decorrem entre as 8h00 até às 10h00 e 
entre as 16h30 até às 20h00.

5 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora nem superior a duas horas, devendo verificar -se no período 
compreendido entre as 12h30 e as 14h30.

6 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º deste regulamento:
a) A compensação de tempos de trabalho é apenas permitida nas 

plataformas móveis e tem de estar concluída até ao fim de cada mês. 
Em caso de incumprimento dará origem à marcação de meia falta ou 
de uma, ou mais, faltas completas, consoante os casos;

b) A ausência, ainda que parcial, a um período de presença obrigatória, 
determina a necessidade de justificação nos termos legais aplicáveis.

7 — As ausências ao serviço nos períodos de plataformas fixas, cuja 
compensação não seja expressamente autorizada, implicam a perda total 
do tempo de trabalho normal e originam a marcação de meia falta, ou 
de uma falta, caso a ausência se verifique apenas numa ou nas duas 
plataformas de um mesmo dia, respetivamente;

8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, não carece de 
autorização expressa para efeitos de compensação a violação do(s) 
período(s) de plataforma fixa até ao limite acumulado de 15 minutos 
mensais, após o qual, o trabalhador fica impedido de gozar a dispensa de 
serviço prevista no ponto n.º 1 do artigo 21.º do presente regulamento, 
relativo ao mês da ocorrência.

9 — O saldo diário dos débitos e créditos individuais é transportado 
para o dia seguinte, até ao termo de cada período mensal.

10 — A flexibilidade nas plataformas móveis não pode afetar o regular 
e eficaz funcionamento dos órgãos ou serviços.

11 — O regime de horário flexível não dispensa os trabalhadores 
de comparecer às reuniões de trabalho em que estejam integrados ou 
para que sejam convocados, dentro do período normal de atividade dos 
serviços, nem o respeito por escalas que venham a ser estabelecidas para 
satisfazer especiais exigências de serviço, nomeadamente relacionadas 
com o atendimento ao público.

Artigo 12.º
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido rege -se de acordo com o disposto 
no artigo 112.º da LTFP.

2 — O horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da dura-
ção semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas 
de entrada e de saída, fixas, separados por um intervalo de descanso.

3 — O horário rígido compreende os seguintes intervalos:
a) Período da manhã: das 9 horas às 12 horas e 30 minutos;
b) Período da tarde: das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

Artigo 13.º
Horário desfasado

1 — O horário desfasado rege -se de acordo com o previsto no ar-
tigo 113.º da LTFP.

2 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado o 
período normal de trabalho diário, permite estabelecer, serviço a serviço, 
ou para determinado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade 
de opção, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

3 — Havendo conveniência de serviço é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos serviços em que, pela natureza 
das suas funções, seja necessária uma assistência permanente a outros 
serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

4 — A interrupção obrigatória do trabalho diário é de uma hora, 
sendo definida caso a caso, por acordo entre o trabalhador e a despacho 
do Presidente.

Artigo 14.º
Jornada contínua

1 — O regime de jornada contínua determina a redução do período 
normal de trabalho diário em uma hora, e pode ser adotada nos casos 
previstos na lei, tendo em atenção as necessidades específicas do fun-
cionamento do serviço.
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2 — O horário de jornada contínua consiste na prestação ininter-
rupta de trabalho, executando um único período de descanso, nunca 
superior a 30 minutos, que para todos os efeitos é considerado tempo 
de trabalho.

3 — Os trabalhadores integrados neste regime de horário devem 
acordar previamente, com o superior hierárquico o período em que 
habitualmente fazem a pausa.

4 — A jornada contínua pode ser autorizada pelo Presidente, adotada 
nos casos de horários específicos previstos no presente artigo e em 
casos excecionais, devidamente fundamentados, designadamente nos 
seguintes:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos ou, inde-
pendentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Artigo 15.º

Formalidades do regime da jornada contínua

1 — A atribuição da jornada contínua depende da apresentação de 
um requerimento, devidamente fundamentado, sendo concedida por 
despacho do Presidente, mediante parecer favorável do dirigente do 
respetivo serviço, certificando -se que o horário pretendido não origina, 
em caso algum, a inexistência de pessoal que assegure o normal fun-
cionamento dos serviços.

2 — A jornada contínua é concedida pelo período de um ano, ou 
inferior, se tal for requerido.

3 — O requerimento a que se refere o n.º 1 deve ser elaborado com a 
antecedência mínima de 30 dias e conter as seguintes menções:

a) Prova documental demonstrativa de uma ou mais das situações 
previstas no n.º 4 do artigo anterior;

b) Período de duração do regime, não superior a um ano;
c) Horário pretendido.

4 — Nos casos de acompanhamento de filhos ou adotados com 
idade inferior a 12 anos, para além dos elementos referidos no número 
anterior, para melhor análise do pedido deve o requerente apresentar 
prova documental que o outro progenitor ou adotante tem atividade 
profissional ou que está impedido ou inibido totalmente de exercer 
o poder paternal.

5 — A prorrogação da prestação de trabalho nesta modalidade, es-
gotado o prazo inicialmente estipulado, está sujeita à verificação dos 
requisitos materiais e formais da sua concessão.

Artigo 16.º

Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer organização do tra-
balho em equipa em que os trabalhadores ocupam sucessivamente os 
mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o rotativo, 
contínuo ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes 
num dado período de dias ou semanas.

2 — Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que 
o período de funcionamento do órgão ou serviço ultrapasse os limites 
máximos do período normal de trabalho.

3 — A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os 
limites máximos dos períodos normais de trabalho.

4 — A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes 
regras:

a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua 
variação regular;

b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser pres-
tados mais de seis dias consecutivos de trabalho;

c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo.

Artigo 17.º
Regimes de turnos

1 — O regime de turnos é:
a) Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da 

semana;
b) Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias 

úteis e no sábado ou domingo;
c) Semanal, quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta-

-feira.

2 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando prestado em apenas 
dois períodos.

Artigo 18.º
Isenção de horário

1 — Estão isentos de horário de trabalho os titulares de cargos di-
rigentes, e os trabalhadores que chefiem equipas multidisciplinares 
devidamente autorizados pelo Presidente.

2 — Para além dos casos previstos no número anterior, pode ser 
autorizada a isenção de horário a outros trabalhadores, nos termos do 
n.º 2 do artigo 117.º da LTFP.

3 — A isenção de horário não dispensa a observância do dever geral 
de assiduidade, nem o cumprimento da duração semanal de trabalho.

4 — Os trabalhadores referidos nos pontos 1 e 2 do presente artigo, 
são obrigados a registar a assiduidade através de registo de ponto, com 
exceção dos que superiormente fiquem isentos desse dever, por despacho 
do Presidente.

5 — Para verificação do cumprimento da duração média semanal 
de trabalho dos trabalhadores que beneficiem de isenção do regime de 
horário de trabalho, é sempre contabilizado um intervalo para almoço 
de uma hora.

Artigo 19.º
Horário Específico

Podem ser autorizados horários específicos, por períodos de tempo 
determinados, adequados a especiais necessidades dos trabalhadores, 
e em casos devidamente justificados, designadamente, no caso dos 
trabalhadores abrangidos pela lei da maternidade e da paternidade, ou 
de trabalhadores estudantes.

Artigo 20.º
Tolerâncias

1 — Nos casos em que se verifiquem atrasos no registo de entrada 
é concedida uma tolerância de 15 minutos diários em todos os tipos 
de horários, com exceção do horário flexível, considerando -se que a 
tolerância se reporta ao início do horário definido.

2 — O atraso no registo de entrada deve ser compensado pelo traba-
lhador no próprio dia, considerando -se regularizado sem necessidade 
de outro procedimento.

3 — A tolerância reveste carácter excecional e é limitada a 30 mi-
nutos mensais.

4 — Os atrasos nas entradas superiores a quinze minutos, ou nos casos 
em que ultrapassam o limite definido no ponto n.º 3 do presente artigo, 
implicam a perda total do tempo de trabalho e originam a marcação de 
meia falta, ou de uma falta, consoante os casos.

Artigo 21.º
Dispensa de Serviço

1 — Aos trabalhadores pode ser concedida dispensa de serviço, desde 
que devidamente autorizada pelo superior hierárquico, um dia por mês, 
de compensação obrigatória, que poderá ser gozada por inteiro ou fra-
cionada em dois meios dias, no próprio mês ou no mês imediatamente 
seguinte.

2 — A dispensa de serviço, bem como, as tolerâncias de ponto são 
consideradas prestação de serviço efetivo para todos os efeitos legais.

Artigo 22.º
Trabalho suplementar

1 — É aplicável aos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
com as necessárias adaptações e sem prejuízo do disposto no presente 
artigo, o regime do Código do Trabalho em matéria de trabalho suple-
mentar.
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2 — O trabalho suplementar fica sujeito, por trabalhador, aos se-
guintes limites:

a) 150 horas de trabalho por ano;
b) Duas horas por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, 

nos dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e nos 
feriados;

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho 
diário em meio dia de descanso complementar.

3 — Os limites fixados no número anterior podem ser ultrapassados, 
desde que não impliquem uma remuneração por trabalho suplementar 
superior a 60 %. da remuneração base do trabalhador:

a) Quando se trate de trabalhadores que ocupem postos de trabalho 
de motoristas ou telefonistas e de outros trabalhadores integrados nas 
carreiras de assistente operacional e de assistente técnico, cuja manuten-
ção ao serviço para além do horário de trabalho seja fundamentadamente 
reconhecida como indispensável;

b) Em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, mediante 
autorização do membro do Governo competente ou, quando esta não 
for possível, mediante confirmação da mesma entidade, a proferir nos 
15 dias posteriores à ocorrência.

4 — O limite máximo a que se refere a alínea a) do n.º 2 pode ser 
aumentado até 200 horas por ano, por instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho.

5 — A realização de trabalho suplementar poderá ocorrer mediante 
autorização do Presidente ou de dirigente em quem tenha sido delegada 
tal competência, e nos termos fixados na lei.

6 — Para efeitos do número anterior a realização de trabalho suple-
mentar deve ser solicitada com uma antecedência mínima de vinte e 
quatro horas pelo responsável do serviço.

7 — A fim de ser possível contabilizar as horas prestadas em trabalho 
suplementar, o trabalhador deve enviar o respetivo formulário, devida-
mente preenchido, à DARH.

SECÇÃO III

Férias

Artigo 23.º
Férias

1 — A marcação das férias é da responsabilidade de cada trabalhador, 
em comum acordo com o superior hierárquico, e deve ser preenchida 
diretamente na plataforma de gestão da assiduidade até ao dia 31 de 
março de cada ano ou, no caso do período pretendido de férias incluir 
uma data anterior, até cinco dias úteis antes do seu início.

2 — No caso dos trabalhadores sem acesso à plataforma de gestão da 
assiduidade, a marcação de férias deve ser preenchida em formulário 
próprio da DARH, no prazo referido no número anterior.

3 — As alterações que venham a ocorrer devem ser comunicadas à 
DARH, com parecer favorável do superior hierárquico, até cinco dias 
antes do início do novo período.

4 — Compete à DARH a execução do mapa anual de férias dos tra-
balhadores, submetendo -o à apreciação e autorização do Presidente, até 
ao dia 15 de abril de cada ano e mantê -lo afixado no local de trabalho 
até ao dia 31 de outubro.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 24.º
Infrações

O uso fraudulento do sistema de controlo da assiduidade, a mar-
cação de entradas e saídas por outrem que não o próprio trabalhador, 
bem como, o desrespeito pelo cumprimento do presente regulamento, 
constituem infrações disciplinares graves em relação ao seu autor e ao 
eventual beneficiário.

Artigo 25.º
Regime supletivo

A tudo o que não está expressamente consagrado no presente Regu-
lamento aplica -se o regime expresso na LTFP e no Código do Trabalho.

Artigo 26.º
Dúvidas ou casos omissos

As dúvidas resultantes da aplicação do presente regulamento serão 
dirimidas por despacho do Presidente da Faculdade.

Artigo 27.º
Revisão

O presente regulamento deve ser revisto quando se verificar alteração 
da legislação em matéria de assiduidade e pontualidade que o torne 
incompatível com as novas disposições e pode ser alterado sempre que 
se entender necessário, por iniciativa dos serviços ou de, pelo menos, 
um terço dos trabalhadores por ele abrangidos, desde que respeitado um 
intervalo de 2 anos de vigência do regulamento.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

O presente regulamento revoga todas as anteriores disposições que 
regulem sobre a matéria nele definida e entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao da publicação no Diário da República.
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 Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.º 3809/2019

Abertura de procedimento concursal de seleção internacional 
para a contratação de doutorado(a) ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 57/2016, DE 29 de agosto, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 57/2017, de 19 de julho e legislação complementar.

Ref.ª ISA n.º 2/2019/SAICT2017
1 — Sob proposta do Conselho Científico, em reunião de 14 de ja-

neiro de 2019, e após aprovação pelo Presidente do Instituto Superior de 
Agronomia, por delegação de competências do Reitor da Universidade 
de Lisboa, por Despacho n.º 208/2018 de 26 de outubro, foi deliberado 
proceder à abertura de concurso de seleção internacional para um 
lugar de doutorado(a) para o exercício de atividades de investigação 
científica na área científica de Ciências do Ambiente e da Terra em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo com vista à execução de tarefas no âmbito do projeto intitulado 
“Avaliação da resistência de Alnus glutinosa ao efeito conjugado de 
uma doença emergente e stress climático: predição da resiliência dos 
bosques de amieiro nas redes hidrográficas”, com a referência PTDC/
ASP -SIL/028593/2017, aprovado no âmbito do Aviso n.º 02/SAICT/
2017 — Sistema de Apoio à Investigação Científica e Tecnológica 
(SAICT) — Projetos de Investigação Científica e Desenvolvimento 
Tecnológico (IC&DT) e financiado por fundos nacionais, através da 
FCT, I. P. As atividades a desenvolver requerem sólidos conhecimentos 
e experiência em estatística e análise espacial, preferencialmente em 
ambiente R. e experiência em Sistemas de Informação Geográfica. As 
atividades a realizar incluem o desenvolvimento de redes bayesianas 
aplicadas à ecologia fluvial e restauro ecológico em bacias hidrográ-
ficas, incorporando diversos tipos de informação, escalas espaciais, e 
avaliação de riscos; e a aplicação e desenvolvimento de abordagens de 
modelação espacial em redes dendríticas para predição de mudanças 
na resiliência e distribuição de espécies em diferentes cenários. As 
atividades a realizar incluem também aptidão e disponibilidade para 
desenvolver trabalho de campo e experimental. O candidato será 
responsável pela redação de artigos científicos resultantes da investi-
gação, de atividades de divulgação em Portugal e no estrangeiro dos 
resultados da investigação, e da elaboração de relatórios que forem 
exigidos pela instituição financiadora.

2 — Legislação aplicável:
a) Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, que aprova um regime 

de contratação de doutorados destinado a estimular o emprego científico 
e tecnológico em todas as áreas do conhecimento (RJEC), na redação 
que lhe foi conferida pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, tendo ainda 
em consideração o disposto pelo Decreto Regulamentar n.º 11 -A/2017, 
de 29 de dezembro.

b) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

c) Regulamento n.º 999/2016, de 31 de Outubro — Regulamento de 
Projetos Financiados Exclusivamente por Fundos Nacionais.


